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TEXTO DE SUBSTITUIÇÃO 

DO PROJETO DE LEI N.º 382/XII 

 

SÉTIMA ALTERAÇÃO À LEI N.º 37/81, DE 3 DE OUTUBRO (LEI DA 

NACIONALIDADE) – ESTENDE A NACIONALIDADE PORTUGUESA 

ORIGINÁRIA AOS NETOS DE PORTUGUESES NASCIDOS NO 

ESTRANGEIRO 

 

 

Artigo 1.º 

Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 

O artigo 1.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, alterada pela Lei n.º 24/94, de 19 de agosto, 

pelo Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, na redação dada pelo Decreto-Lei 

n.º 194/2003, de 23 de agosto, e pelas Leis Orgânicas n.os 1/2004, de 15 de janeiro, 2/2006, 

de 17 de abril, 1/2013, de 29 de julho, e …/2015, de … [PPL 280/XII], passa a ter a 

seguinte redação: 

«Artigo 1.º 

(…) 

1 – São portugueses de origem: 

a) (…); 

b) (…); 

c) Os indivíduos nascidos no estrangeiro com, pelo menos, um ascendente de 

nacionalidade portuguesa até ao 2.º grau na linha reta e que não tenha perdido essa 

nacionalidade, se declararem que querem ser portugueses e que possuem efetiva 

ligação à comunidade nacional ou inscreverem o nascimento no registo civil 

português; 

d) (…); 

e) (…); 

f) (…). 

2 – (…).» 



 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, 

DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

 

2 

 

 

Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 

As alterações introduzidas pela presente lei em matéria de aquisição originária da 

nacionalidade aplicam-se também aos netos de portugueses nascidos no estrangeiro em 

data anterior à sua entrada em vigor. 

 

Artigo 3.º 

Norma revogatória 

É revogado o n.º 4 do artigo 6.º da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, alterada pela Lei n.º 

24/94, de 19 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 322-A/2001, de 14 de dezembro, na redação 

dada pelo Decreto-Lei n.º 194/2003, de 23 de agosto, e pelas Leis Orgânicas n.os 1/2004, 

de 15 de janeiro, 2/2006, de 17 de abril, 1/2013, de 29 de julho, e …/2015, de … [PPL 

280/XII]. 

 

Artigo 4.º 

Regulamentação 

O Governo procede às necessárias alterações do Regulamento da Nacionalidade 

Portuguesa, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 237-A/2006, de 14 de dezembro, no prazo de 

30 dias a contar da publicação da presente lei. 

 

Artigo 5.º 

Republicação 

A Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, na sua redação atual e com as necessárias correções 

materiais, é republicada em anexo à presente lei, da qual é parte integrante. 

 

Artigo 6.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor na data de início de vigência do diploma referido no artigo 

4.º. 
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Palácio de São Bento, 27 de maio de 2015 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

(Fernando Negrão) 
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ANEXO 

Republicação da Lei n.º 37/81, de 3 de Outubro 

(Lei da Nacionalidade) 

 

TÍTULO I 

Atribuição, aquisição e perda da nacionalidade 

 

CAPÍTULO I 

Atribuição da nacionalidade 

 

Artigo 1.º 

Nacionalidade originária 

1 - São portugueses de origem: 

a) Os filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no território português; 

b) Os filhos de mãe portuguesa ou de pai português nascidos no estrangeiro se o 

progenitor português aí se encontrar ao serviço do Estado Português; 

c) Os indivíduos nascidos no estrangeiro com, pelo menos, um ascendente de 

nacionalidade portuguesa até ao 2.º grau na linha reta e que não tenha perdido essa 

nacionalidade, se declararem que querem ser portugueses e que possuem efetiva 

ligação à comunidade nacional ou inscreverem o nascimento no registo civil 

português; 

d) Os indivíduos nascidos no território português, filhos de estrangeiros, se pelo 

menos um dos progenitores também aqui tiver nascido e aqui tiver residência, 

independentemente de título, ao tempo do nascimento; 

e) Os indivíduos nascidos no território português, filhos de estrangeiros que não se 

encontrem ao serviço do respetivo Estado, se declararem que querem ser 

portugueses e desde que, no momento do nascimento, um dos progenitores aqui 

resida legalmente há pelo menos cinco anos; 

f) Os indivíduos nascidos no território português e que não possuam outra 

nacionalidade. 
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2 - Presumem-se nascidos no território português, salvo prova em contrário, os recém-

nascidos que aqui tenham sido expostos. 

 

CAPÍTULO II 

Aquisição da nacionalidade 

 

SECÇÃO I 

Aquisição da nacionalidade por efeito da vontade 

 

Artigo 2.º 

Aquisição por filhos menores ou incapazes 

Os filhos menores ou incapazes de pai ou mãe que adquira a nacionalidade portuguesa 

podem também adquiri-la, mediante declaração. 

 

Artigo 3.º 

Aquisição em caso de casamento 

1 - O estrangeiro casado há mais de três anos com nacional português pode adquirir a 

nacionalidade portuguesa mediante declaração feita na constância do matrimónio. 

2 - A declaração de nulidade ou anulação do casamento não prejudica a nacionalidade 

adquirida pelo cônjuge que o contraiu de boa-fé. 

3 - O estrangeiro que, à data da declaração, viva em união de facto há mais de três anos 

com nacional português pode adquirir a nacionalidade portuguesa, após ação de 

reconhecimento dessa situação a interpor no tribunal cível. 

 

Artigo 4.º 

Declaração após aquisição de capacidade 

Os que hajam perdido a nacionalidade portuguesa por efeito de declaração prestada 

durante a sua incapacidade podem adquiri-la, quando capazes, mediante declaração. 

 

SECÇÃO II 

Aquisição da nacionalidade pela adoção 
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Artigo 5.º 

Aquisição por adoção plena 

O adotado plenamente por nacional português adquire a nacionalidade portuguesa. 

 

SECÇÃO III 

Aquisição da nacionalidade por naturalização 

 

Artigo 6.º 

Requisitos 

1 - O Governo concede a nacionalidade portuguesa, por naturalização, aos estrangeiros 

que satisfaçam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Serem maiores ou emancipados à face da lei portuguesa; 

b) Residirem legalmente no território português há pelo menos seis anos; 

c) Conhecerem suficientemente a língua portuguesa; 

d) Não terem sido condenados, com trânsito em julgado da sentença, pela prática de 

crime punível com pena de prisão de máximo igual ou superior a 3 anos, segundo 

a lei portuguesa; 

e) Não constituam perigo ou ameaça para a segurança ou a defesa nacional, pelo seu 

envolvimento em atividades relacionadas com a prática do terrorismo, nos termos 

da respetiva lei. 

2 - O Governo concede a nacionalidade, por naturalização, aos menores, nascidos no 

território português, filhos de estrangeiros, desde que preencham os requisitos das alíneas 

c) e d) do número anterior e desde que, no momento do pedido, se verifique uma das 

seguintes condições: 

a) Um dos progenitores aqui resida legalmente há pelo menos cinco anos; 

b) O menor aqui tenha concluído o 1.º ciclo do ensino básico. 

3 - O Governo concede a naturalização, com dispensa dos requisitos previstos nas alíneas 

b) e c) do n.º 1, aos indivíduos que tenham tido a nacionalidade portuguesa e que, tendo-

a perdido, nunca tenham adquirido outra nacionalidade. 

4 – (Revogado). 
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5 - O Governo pode conceder a nacionalidade, por naturalização, com dispensa do 

requisito estabelecido na alínea b) do n.º 1, a indivíduos nascidos no território português, 

filhos de estrangeiros, que aqui tenham permanecido habitualmente nos 10 anos 

imediatamente anteriores ao pedido. 

6 - O Governo pode conceder a naturalização, com dispensa dos requisitos previstos nas 

alíneas b) e c) do n.º 1, aos indivíduos que, não sendo apátridas, tenham tido a 

nacionalidade portuguesa, aos que forem havidos como descendentes de portugueses, aos 

membros de comunidades de ascendência portuguesa e aos estrangeiros que tenham 

prestado ou sejam chamados a prestar serviços relevantes ao Estado português ou à 

comunidade nacional. 

7 - O Governo pode conceder a nacionalidade por naturalização, com dispensa dos 

requisitos previstos nas alíneas b) e c) do n.º 1, aos descendentes de judeus sefarditas 

portugueses, através da demonstração da tradição de pertença a uma comunidade sefardita 

de origem portuguesa, com base em requisitos objetivos comprovados de ligação a 

Portugal, designadamente apelidos, idioma familiar, descendência direta ou colateral. 

 

Artigo 7.º 

Processo 

1 - A naturalização é concedida, a requerimento do interessado, por decisão do Ministro 

da Justiça. 

2 - O processo de naturalização e os documentos destinados à sua instrução não estão 

sujeitos às disposições do Código do Imposto do Selo. 

 

CAPÍTULO III 

Perda da nacionalidade 

 

Artigo 8.º 

Declaração relativa à perda da nacionalidade 

Perdem a nacionalidade portuguesa os que, sendo nacionais de outro Estado, declarem 

que não querem ser portugueses. 

 



 

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, 

DIREITOS, LIBERDADES E GARANTIAS 

 

8 

 

CAPÍTULO IV 

Oposição à aquisição da nacionalidade por efeito da vontade ou da adoção 

 

Artigo 9.º 

Fundamentos 

 

Constituem fundamento de oposição à aquisição da nacionalidade portuguesa: 

a) A inexistência de ligação efetiva à comunidade nacional; 

b) A condenação, com trânsito em julgado da sentença, pela prática de crime punível 

com pena de prisão de máximo igual ou superior a 3 anos, segundo a lei 

portuguesa; 

c) O exercício de funções públicas sem carácter predominantemente técnico ou a 

prestação de serviço militar não obrigatório a Estado estrangeiro; 

d) A existência de perigo ou ameaça para a segurança ou a defesa nacional, pelo seu 

envolvimento em atividades relacionadas com a prática do terrorismo, nos termos 

da respetiva lei. 

 

Artigo 10.º 

Processo 

1 - A oposição é deduzida pelo Ministério Público no prazo de um ano a contar da data 

do facto de que dependa a aquisição da nacionalidade, em processo a instaurar nos termos 

do artigo 26.º 

2 - É obrigatória para todas as autoridades a participação ao Ministério Público dos factos 

a que se refere o artigo anterior. 

 

CAPÍTULO V 

Efeitos da atribuição, aquisição e perda da nacionalidade 

 

Artigo 11.º 

Efeitos da atribuição 
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A atribuição da nacionalidade portuguesa produz efeitos desde o nascimento, sem 

prejuízo da validade das relações jurídicas anteriormente estabelecidas com base em outra 

nacionalidade. 

 

Artigo 12.º 

Efeitos das alterações de nacionalidade 

Os efeitos das alterações de nacionalidade só se produzem a partir da data do registo dos 

atos ou factos de que dependem. 

 

CAPÍTULO VI 

Disposições gerais 

 

Artigo 13.º 

Suspensão de procedimentos 

1 - O procedimento de aquisição da nacionalidade portuguesa por efeito da vontade, por 

adoção ou por naturalização suspende-se durante o decurso do prazo de cinco anos a 

contar da data do trânsito em julgado de sentença que condene o interessado por crime 

previsto na lei portuguesa e em pena ou penas que, isolada ou cumulativamente, 

ultrapassem 1 ano de prisão. 

2 - Com a suspensão prevista no número anterior, suspende-se também a contagem do 

prazo previsto no n.º 1 do artigo 10.º. 

3 - São nulos os atos praticados em violação do disposto no n.º 1. 

 

Artigo 14.º 

Efeitos do estabelecimento da filiação 

Só a filiação estabelecida durante a menoridade produz efeitos relativamente à 

nacionalidade. 

 

Artigo 15.º 

Residência legal 
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1 - Para os efeitos do disposto nos artigos precedentes, entende-se que residem legalmente 

no território português os indivíduos que aqui se encontram, com a sua situação 

regularizada perante as autoridades portuguesas, ao abrigo de qualquer dos títulos, vistos 

ou autorizações previstos no regime de entrada, permanência, saída e afastamento de 

estrangeiros e no regime do direito de asilo. 

2 - O disposto no número anterior não prejudica os regimes especiais de residência legal 

resultantes de tratados ou convenções de que Portugal seja Parte, designadamente no 

âmbito da União Europeia e da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa. 

 

TÍTULO II 

Registo, prova e contencioso da nacionalidade 

 

CAPÍTULO I 

Registo central da nacionalidade 

 

Artigo 16.º 

Registo central da nacionalidade 

As declarações de que dependem a atribuição, a aquisição ou a perda da nacionalidade 

portuguesa devem constar do registo central da nacionalidade, a cargo da Conservatória 

dos Registos Centrais. 

 

Artigo 17.º 

Declarações perante os agentes diplomáticos ou consulares 

As declarações de nacionalidade podem ser prestadas perante os agentes diplomáticos ou 

consulares portugueses e, neste caso, são registadas oficiosamente em face dos 

necessários documentos comprovativos, a enviar para o efeito à Conservatória dos 

Registos Centrais. 

 

Artigo 18.º 

Atos sujeitos a registo obrigatório 

1 - É obrigatório o registo: 
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a) Das declarações para atribuição da nacionalidade; 

b) Das declarações para aquisição ou perda da nacionalidade; 

c) Da naturalização de estrangeiros. 

2 – (Revogado). 

 

Artigo 19.º 

Registo da nacionalidade 

O registo do ato que importe atribuição, aquisição ou perda da nacionalidade é lavrado 

por assento ou por averbamento. 

 

Artigo 20.º 

Registos gratuitos 

(Revogado) 

 

CAPÍTULO II 

Prova da nacionalidade 

 

Artigo 21.º 

Prova da nacionalidade originária 

1 - A nacionalidade portuguesa originária dos indivíduos abrangidos pelas alíneas a), b) 

e f) do n.º 1 do artigo 1.º prova-se pelo assento de nascimento. 

2 - É havido como nacional português o indivíduo de cujo assento de nascimento não 

conste menção da nacionalidade estrangeira dos progenitores ou do seu desconhecimento. 

3 - A nacionalidade originária dos indivíduos abrangidos pela alínea c) do n.º 1 do artigo 

1.º prova-se, consoante os casos, pelas menções constantes do assento de nascimento 

lavrado por inscrição no registo civil português ou pelo registo da declaração de que 

depende a atribuição. 

4 - A nacionalidade originária dos indivíduos abrangidos pela alínea d) do n.º 1 do artigo 

1.º prova-se pelo assento de nascimento onde conste a menção da naturalidade portuguesa 

de um dos progenitores e a da sua residência no território nacional. 
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5 - A nacionalidade portuguesa originária de indivíduos abrangidos pela alínea e) do n.º 

1 do artigo 1.º prova-se pelo registo da declaração de que depende a atribuição. 

 

Artigo 22.º 

Prova da aquisição e da perda da nacionalidade 

1 - A aquisição e a perda da nacionalidade provam-se pelos respetivos registos ou pelos 

consequentes averbamentos exarados à margem do assento de nascimento. 

2 - À prova da aquisição da nacionalidade por adoção é aplicável o n.º 1 do artigo anterior. 

 

Artigo 23.º 

Pareceres do conservador dos Registos Centrais 

Ao conservador dos Registos Centrais compete emitir parecer sobre quaisquer questões 

de nacionalidade, designadamente sobre as que lhe devem ser submetidas pelos agentes 

consulares em caso de dúvida sobre a nacionalidade portuguesa do impetrante de 

matrícula ou inscrição consular. 

 

Artigo 24.º 

Certificados de nacionalidade 

1 - Independentemente da existência do registo, podem ser passados pelo conservador 

dos Registos Centrais, a requerimento do interessado, certificados de nacionalidade 

portuguesa. 

2 - A força probatória do certificado pode ser ilidida por qualquer meio sempre que não 

exista registo da nacionalidade do respetivo titular. 

 

CAPÍTULO III 

Contencioso da nacionalidade 

 

Artigo 25.º 

Legitimidade 

Têm legitimidade para interpor recurso de quaisquer atos relativos à atribuição, aquisição 

ou perda de nacionalidade portuguesa os interessados diretos e o Ministério Público. 
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Artigo 26.º 

Legislação aplicável 

Ao contencioso da nacionalidade são aplicáveis, nos termos gerais, o Estatuto dos 

Tribunais Administrativos e Fiscais, o Código de Processo nos Tribunais Administrativos 

e demais legislação complementar. 

 

TÍTULO III 

Conflitos de leis sobre a nacionalidade 

 

Artigo 27.º 

Conflitos de nacionalidade portuguesa e estrangeira 

Se alguém tiver duas ou mais nacionalidades e uma delas for portuguesa, só esta releva 

face à lei portuguesa. 

 

Artigo 28.º 

Conflitos de nacionalidades estrangeiras 

Nos conflitos positivos de duas ou mais nacionalidades estrangeiras releva apenas a 

nacionalidade do Estado em cujo território o plurinacional tenha a sua residência habitual 

ou, na falta desta, a do Estado com o qual mantenha uma vinculação mais estreita. 

 

TÍTULO IV 

Disposições transitórias e finais 

 

Artigo 29.º 

Aquisição da nacionalidade por adotados 

Os adotados plenamente por nacional português, antes da entrada em vigor da presente 

lei, podem adquirir a nacionalidade portuguesa mediante declaração. 

 

Artigo 30.º 

Aquisição da nacionalidade por mulher casada com estrangeiro 
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1 - A mulher que, nos termos da Lei n.º 2098, de 29 de Julho de 1959, e legislação 

precedente, tenha perdido a nacionalidade portuguesa por efeito do casamento pode 

readquiri-la mediante declaração, não sendo, neste caso, aplicável o disposto nos artigos 

9.º e 10.º 

2 - Sem prejuízo da validade das relações jurídicas anteriormente estabelecidas com base 

em outra nacionalidade, a aquisição da nacionalidade portuguesa nos termos previstos no 

número anterior produz efeitos desde a data do casamento. 

 

Artigo 31.º 

Aquisição voluntária anterior de nacionalidade estrangeira 

1 - Quem, nos termos da Lei n.º 2098, de 29 de Julho de 1959, e legislação precedente, 

perdeu a nacionalidade portuguesa por efeito da aquisição voluntária de nacionalidade 

estrangeira, adquire-a: 

a) Desde que não tenha sido lavrado o registo definitivo da perda da nacionalidade, 

exceto se declarar que não quer adquirir a nacionalidade portuguesa; 

b) Mediante declaração, quando tenha sido lavrado o registo definitivo da perda da 

nacionalidade. 

2 - Nos casos referidos no número anterior não se aplica o disposto nos artigos 9.º e 10.º 

3 - Sem prejuízo da validade das relações jurídicas anteriormente estabelecidas com base 

em outra nacionalidade, a aquisição da nacionalidade portuguesa nos termos previstos no 

n.º 1 produz efeitos desde a data da aquisição da nacionalidade estrangeira. 

 

Artigo 32.º 

Naturalização imposta por Estado estrangeiro 

É da competência do Tribunal Central Administrativo Sul a decisão sobre a perda ou 

manutenção da nacionalidade portuguesa nos casos de naturalização direta ou 

indiretamente imposta por Estado estrangeiro a residentes no seu território. 

 

Artigo 33.º 

Registo das alterações de nacionalidade 
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O registo das alterações de nacionalidade por efeito de casamento ou por aquisição 

voluntária de nacionalidade estrangeira em conformidade com a lei anterior é lavrado 

oficiosamente ou a requerimento dos interessados, sendo obrigatório para fins de 

identificação. 

 

Artigo 34.º 

Atos cujo registo não era obrigatório pela lei anterior 

1 - A aquisição e a perda da nacionalidade que resultem de atos cujo registo não era 

obrigatório no domínio da lei anterior continuam a provar-se pelo registo ou pelos 

documentos comprovativos dos atos de que dependem. 

2 - Para fins de identificação, a prova destes atos é feita pelo respetivo registo ou 

consequentes averbamentos ao assento de nascimento. 

 

Artigo 35.º 

Produção de efeitos dos atos anteriormente não sujeitos a registo 

1 - Os efeitos das alterações de nacionalidade dependentes de atos ou factos não 

obrigatoriamente sujeitos a registo no domínio da lei anterior são havidos como 

produzidos desde a data da verificação dos atos ou factos que as determinaram. 

2 - Excetua-se do disposto no número anterior a perda da nacionalidade fundada na 

aquisição voluntária de nacionalidade estrangeira, a qual continua a só produzir efeitos 

para com terceiros, no domínio das relações de direito privado, desde que seja levada ao 

registo e a partir da data em que este se realize. 

 

Artigo 36.º 

Processos pendentes 

(Revogado) 

 

Artigo 37.º 

Assentos de nascimento de filhos apenas de não portugueses 

1 - Nos assentos de nascimentos ocorridos no território português, após a entrada em vigor 

da presente lei, de filhos apenas de não portugueses deve mencionar-se, como elemento 
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de identidade do registando, a nacionalidade estrangeira dos progenitores ou o seu 

desconhecimento, exceto se algum dos progenitores tiver nascido no território português 

e aqui tiver residência. 

2 - Sempre que possível, os declarantes devem apresentar documento comprovativo da 

menção que deva ser feita nos termos do número anterior, em ordem a demonstrar que 

nenhum dos progenitores é de nacionalidade portuguesa. 

 

Artigo 38.º 

Assentos de nascimento de progenitores ou adotantes portugueses posteriormente ao 

registo de nascimento de estrangeiro 

1 - Quando for estabelecida filiação posteriormente ao registo do nascimento de 

estrangeiro nascido em território português ou sob administração portuguesa ou for 

decretada a sua adoção, da decisão judicial ou ato que as tiver estabelecido ou decretado 

e da sua comunicação para averbamento ao assento de nascimento constará a menção da 

nacionalidade dos progenitores ou adotantes portugueses. 

2 - A menção a que se refere o número anterior constará igualmente, como elemento de 

identificação do registado, do averbamento de estabelecimento de filiação ou de adoção 

a exarar à margem do assento de nascimento. 

3 - Quando for estabelecida a filiação, posteriormente ao registo de nascimento, de 

estrangeiro nascido no território nacional, da decisão judicial ou do ato que a tiver 

estabelecido, bem como da sua comunicação para averbamento ao registo de nascimento, 

deve constar a menção da naturalidade do progenitor estrangeiro, nascido no território 

português, bem como a sua residência ao tempo do nascimento. 

 

Artigo 39.º 

Regulamentação transitória 

(Revogado) 

 

Artigo 40.º 

Disposição revogatória 

É revogada a Lei n.º 2098, de 29 de julho de 1959. 
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Palácio de São Bento, 27 de maio de 2015 

 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

(Fernando Negrão) 
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RELATÓRIO DA NOVA APRECIAÇÃO 

DO PROJETO DE LEI N.º 382/XII/2.ª (PSD) 

QUINTA ALTERAÇÃO À LEI N.º 37/81, DE 3 DE OUTUBRO (LEI DA 

NACIONALIDADE) - ESTENDE A NACIONALIDADE PORTUGUESA 

ORIGINÁRIA AOS NETOS DE PORTUGUESES NASCIDOS NO 

ESTRANGEIRO 

 

1. O projeto de lei em epígrafe, da iniciativa do Grupo Parlamentar do PSD, baixou 

à Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, sem 

votação, por um prazo de 30 dias, em 24 de maio de 2013. 

2. Foram solicitados pareceres escritos às seguintes entidades: Conselho Superior 

da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Público e Ordem dos 

Advogados, Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas e 

Conselho das Comunidades Portuguesas. 

 

3. Os Grupos Parlamentares do PSD e do CDS-PP, conjuntamente, apresentaram 

uma proposta de alteração em 20 de abril de 2015, que fizeram substituir por 

outra, em 27 de abril de 2015. Entretanto, uma nova proposta (substitutiva da 

anterior) foi apresentada pelos mesmos proponentes em 22 de maio de 2015. 

 

4. Na reunião de 27 de maio de 2015, na qual se encontravam presentes todos os 

Grupos Parlamentares, à exceção do PEV, a Comissão procedeu à nova 

apreciação na generalidade do Projeto de Lei n.º 382/XII/2.ª, tendo realizado a 

discussão e votação indiciárias das propostas de alteração apresentadas, de que 

resultou um texto de substituição a submeter a votações sucessivas na 

generalidade, especialidade e final global pelo Plenário da Assembleia da 

República, nos termos do disposto nos artigos 146.º e 139.º do RAR e n.º 8 do 

artigo 167.º da CRP, uma vez que o texto não havia sido objeto de votação na 

generalidade, tendo baixado sem votação para nova apreciação. 

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c32566c596a59784d47466b4c574d794e7a45744e44646c5a6931684e4749324c54646a4e5745355a5445305a5467794f4335775a47593d&fich=eeb610ad-c271-47ef-a4b6-7c5a9e14e828.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c32566c596a59784d47466b4c574d794e7a45744e44646c5a6931684e4749324c54646a4e5745355a5445305a5467794f4335775a47593d&fich=eeb610ad-c271-47ef-a4b6-7c5a9e14e828.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.PDF?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a41324f4745325a6d51354c5759315a6a55744e444d7a59533168596d466a4c5751324d54686a4d7a6b314d544e6a595335515245593d&fich=068a6fd9-f5f5-433a-abac-d618c39513ca.PDF&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a677759544d794d324a6d4c546b314e7a4d744e4749324e5331695a6a6b794c574d304d6a517a4d4745354e6a45304f5335775a47593d&fich=80a323bf-9573-4b65-bf92-c42430a96149.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764d554e425130524d5279394562324e31625756756447397a5357357059326c6864476c3259554e7662576c7a633246764c7a677759544d794d324a6d4c546b314e7a4d744e4749324e5331695a6a6b794c574d304d6a517a4d4745354e6a45304f5335775a47593d&fich=80a323bf-9573-4b65-bf92-c42430a96149.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5447566e4c304e505453387851304644524578484c305276593356745a57353062334e4a626d6c6a6157463061585a685132397461584e7a59573876596a6731596a5135593255745a5751354e793030595455774c5467354d446b744f5452694d7a686a4e4459324d54426b4c6e426b5a673d3d&fich=b85b49ce-ed97-4a50-8909-94b38c46610d.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5447566e4c304e505453387851304644524578484c305276593356745a57353062334e4a626d6c6a6157463061585a685132397461584e7a595738765a474d334e6a6b775a5445744f5467794e5330305a6d4d354c574931596a4174595459354e7a526a4e6d4e6b4f4463324c6e426b5a673d3d&fich=dc7690e1-9825-4fc9-b5b0-a6974c6cd876.pdf&Inline=true
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Em qualquer caso, todas as disposições constantes do presente texto de 

substituição sempre teriam de ser votadas na especialidade em Plenário, uma vez 

que, de acordo com o disposto no n.º 4 do artigo 168.º da Constituição da 

República Portuguesa – conjugado com o disposto na alínea f) do seu artigo 164.º 

–, são obrigatoriamente votadas na especialidade pelo Plenário as leis sobre a 

matéria da aquisição, perda e reaquisição da cidadania portuguesa. 

Acresce que, de acordo com o disposto no n.º 5 do artigo 168.º da CRP, o texto 

de substituição, por ter a forma de lei orgânica – artigo 166.º, n.º 2 e 164.º, alínea 

f) da CRP -, carece de aprovação, na votação final global, por maioria 

absoluta dos Deputados em efetividade de funções. 

 

5. No debate que antecedeu a votação, intervieram as Senhoras e os Senhores 

Deputados Hugo Velosa (PSD), Cecília Honório (BE), Telmo Correia 

(CDS/PP), António Filipe (PCP), Ana Catarina Mendes (PS), Isabel Moreira 

(PS) e Jorge Lacão (PS).  

 

Pelo proponente PSD, o Senhor Deputado Hugo Velosa (PSD) explicou que a 

iniciativa visava alargar a aquisição originária da nacionalidade por filhos de 

portugueses aos netos de nacionais, tendo as propostas de alteração 

apresentadas pelos Grupos Parlamentares do PSD e do CDS/PP acrescentado 

um critério relativo à declaração de que possuem efetiva ligação à comunidade 

portuguesa, que consideravam responder aos argumentos discordantes 

invocados em anteriores reuniões. 

O Senhor Deputado Telmo Correia (CDS/PP) acrescentou que se pretendia 

englobar neste universo os netos de Portugueses, numa lógica de comunidade 

dos descendentes de Portugueses, tendo, na sequência de um seu apelo a uma 

ponderação acerca da ligação à comunidade nacional, sido densificada a solução 

inicialmente prevista, cuja necessária regulamentação deveria vir a respeitar 

essa densificação.  Arguiu ainda que a declaração de efetiva ligação deveria 

corresponder à realidade, sob pena de ser uma falsa declaração, em fraude 

suscetível de ser verificada.  
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A Senhora Deputada Cecília Honório (BE) explicou que o seu Grupo 

Parlamentar reconhecia a generosidade da iniciativa, mas lembrava que haveria 

que respeitar a coerência necessária da Lei e que, no caso em apreço, se 

verificava um vazio entre avós e netos, uma vez que os pais não tinham ou não 

tinham mantido a nacionalidade portuguesa. Recordou que a necessidade de 

ligação ao país e à língua eram exigíveis para imigrantes que residiam e 

trabalhavam em Portugal há muitos anos, sendo agora dispensadas neste caso 

de netos de portugueses residentes fora. Acrescentou que a proposta de alteração 

não resolvia a situação, designadamente porque a disjuntiva “ou” esvaziava a 

exigência que se impunha no ato de aquisição. 

O Senhor Deputado António Filipe (PCP) recordou a sua intervenção em 

anterior reunião da Comissão, para a qual a nova apreciação do Projeto de Lei 

havia estado agendada (29 de abril de 2015), na qual apelara ao bom senso no 

tratamento desta matéria estruturante, de atribuição de nacionalidade originária, 

por considerar que o projeto de lei introduzia uma distorção na lei portuguesa, 

ao prever a atribuição de nacionalidade «por conveniência» a filhos de não 

portugueses, com consequências muito graves. Considerou que a tentativa de 

reformulação do texto não havia resolvido a questão, porque continuava a 

prever-se a criação de um terceiro tipo de nacionalidade – uma nacionalidade 

“originária superveniente por conveniência” . Fez votos para que a 

regulamentação da lei impedisse uma aquisição não fundada em verdadeiros 

critérios de ligação à comunidade, e questionou os proponentes sobre se o motivo 

pelo qual, nestes casos, não se mostrava adequado o recurso à solução legal de 

naturalização, não seria o facto de os requerentes não conseguirem demonstrar a 

sua efetiva ligação à comunidade portuguesa, por ela não existir. Através desta 

alteração legislativa, bastar-lhes-ia declarar uma ligação que não possuíam. 

Assinalou que o texto apontava para meramente “declarar” e não para “provar” 

tal ligação, uma vez que, se pudesse ser provada, poderia sê-lo por naturalização. 

Sublinhou que a aprovação desta alteração legislativa constituiria um “abcesso” 

na Lei da Nacionalidade, através de uma chocante introdução de critérios de 
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conveniência numa lei estruturante e coerente, e disse esperar que a 

regulamentação pudesse salvar a solução jurídica proposta. 

A Senhora Deputada Ana Catarina Mendes (PS) opinou que a proposta de 

alteração demonstrava que o PSD tinha reservas quanto ao Projeto inicial e 

considerou que a regulamentação da aquisição da nacionalidade proposta, não 

verdadeiramente originária, mas superveniente, por mais bondosa que fosse, não 

poderia vir obrigar a comprovar uma efetiva ligação à comunidade. Defendeu 

que tal ligação deveria ser declarada por uma entidade competente. Acrescentou 

que a Lei da Nacionalidade é estruturante e que tem merecido um consenso 

muito amplo, no sentido de sempre terem sido encontrados equilíbrios e 

anunciou que, pela primeira vez, o seu Grupo Parlamentar não estaria ao lado de 

uma alteração a esta Lei. Lembrou que os pareceres recebidos eram meramente 

factuais ou inócuos, não incidindo sobre a substância ou avaliação do que era 

proposto e lembrou que estava em causa Lei Orgânica, o que não permitia que 

tudo fosse remetido para regulamentação. 

Os Senhores Deputados Isabel Moreira (PS) e Jorge Lacão (PS) sublinharam 

estar em causa lei de valor reforçado - Lei Orgânica – com aspetos análogos aos 

já hoje vertidos em Lei, em que aspetos essenciais da sua aplicação não poderiam 

ser remetidos para regulamentação posterior, sob pena de declaração de 

ilegalidade da regulamentação a aprovar, por violação de lei de valor reforçado 

ou até de inconstitucionalidade orgânica da própria Lei. Assinalaram que, com 

esta alteração legislativa, bastaria declarar (e não ter mesmo) uma efetiva ligação 

à comunidade, cujos parâmetros nem sequer estavam definidos.  

O Senhor Presidente da Comissão assinalou que, se a declaração em causa fosse 

falsa, o requerente incorreria no crime de falsas declarações, tendo sugerido que 

tal menção pudesse constar do texto da Lei a aprovar. 

           

6. Da votação indiciária realizada resultou o seguinte: 

 Foram aprovadas indiciariamente todas as propostas de alteração e de 

aditamento apresentadas para os artigos 1.º, 1.º-A, 2.º e 4.º preambulares, 

bem como para a alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º da Lei n.º 37/81 (e 
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correspondentes alterações no texto da lei republicada), pelo PSD e pelo 

CDS/PP em 22 de maio de 2015, com os votos a favor do PSD e do CDS/PP 

e contra do PS, PCP e BE; 

 Foram ainda aprovados indiciariamente os artigos 3.º e 5.º preambulares 

do Projeto de Lei (que não foram objeto de propostas de alteração), com os 

votos a favor do PSD e do CDS/PP e contra do PS, PCP e BE. 

 

Em consequência da aprovação da proposta de aditamento de um artigo 1.º-A preambular 

(Âmbito de aplicação), que foi renumerado como artigo 2.º, os subsequentes artigos 2.º a 

5.º preambulares, passaram a 3.º a 6.º e foi corrigida a remissão do anterior artigo 5.º (que 

passou a 6.º). 

Foi ainda corrigido o título da Lei a aprovar, uma vez que o número de ordem da alteração 

a introduzir na Lei da Nacionalidade a considerar deverá ser o sétimo e não o quinto, 

atentas as alterações operadas entretanto pela Lei Orgânica n.º 1/2013, de 29 de julho, e 

pela Lei que vier a ter origem na Proposta de Lei n.º 280/XII – que corresponde ao Decreto 

da Assembleia n.º 357/XII -, a ser publicada antes da presente. 

 

O Grupo Parlamentar proponente declarou retirar o texto do seu projeto de lei em favor 

do texto de substituição aprovado, nos termos do n.º 1 do artigo 139.º do RAR. 

 

O debate relatado no presente relatório pode ser consultado na hiperligação para a 

gravação áudio da reunião da Comissão. 

 

Seguem em anexo o texto de substituição do Projeto de Lei n.º 382/XII/2.ª (PSD) e as 

propostas de alteração apresentadas. 

 

Palácio de S. Bento, 27 de maio de 2015 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO, 

 

 

(Fernando Negrão) 

http://srvvideo3/site/XIILEG/4SL/COM/01-CACDLG/CACDLG_20150527.mp3
http://srvvideo3/site/XIILEG/4SL/COM/01-CACDLG/CACDLG_20150527.mp3





























































